
 Decretos
 DECRETO Nº 64.589,
DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, mediante 
doação, sem ônus ou encargos, do Município de 
Ribeirão Preto, o imóvel que especifica e dá provi-
dências correlatas

RODRIGO GARCIA, Vice-Governador, em Exercício no Cargo 
de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribui-
ções legais e à vista da manifestação do Conselho do Patrimônio 
Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, 

mediante doação, sem ônus ou encargos, do Município de 
Ribeirão Preto, nos termos da Lei municipal n° 3.169, de 22 de 
junho de 1976, retificada pela Lei municipal n° 9.708, de 16 de 
dezembro de 2002, o imóvel localizado na Rua General Câmara, 
n° 157, Bairro Ipiranga, naquele município, com área total de 
16.059,94m2 (dezesseis mil e cinquenta e nove metros quadra-
dos e noventa e quatro decímetros quadrados) e área construída 
de 2.025,63m2 (dois mil e vinte e cinco metros quadrados e 
sessenta e três decímetros quadrados), registrado no Cartório de 
Registro de Imóveis de Ribeirão Preto sob o número de Matrícula 
111.706 e cadastrado no Sistema de Gerenciamento de Imóveis 
do Estado – SGI sob o número 37.286, conforme descrito e iden-
tificado nos autos do Processo SEE-1.639.475/2018.

Parágrafo único – O imóvel de que trata o “caput” deste 
artigo, onde se encontra instalada a Escola Estadual “Dr. Edgar-
do Cajado”, destina-se à Secretaria da Educação.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 14 de novembro de 2019
RODRIGO GARCIA
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 14 de novembro de 2019.

 DECRETO Nº 64.590,
DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, 
a título precário e gratuito e por prazo indeter-
minado, em favor da Cruzada Bandeirante São 
Camilo – Assistência Médico Social, do imóvel que 
especifica e dá providências correlatas

RODRIGO GARCIA, Vice-Governador, em Exercício no Cargo de 
Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais 
e à vista da manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a permitir 

o uso, a título precário e gratuito e por prazo indeterminado, em 
favor da Cruzada Bandeirante São Camilo – Assistência Médico 
Social, do imóvel localizado na Rodovia Waldomiro Correia 
de Camargo, Km 63, Tapera Grande, Município de Itu, com 
8.940,04m2 (oito mil, novecentos e quarenta metros quadrados 
e quatro decímetros quadrados) de terreno e 2.015,67m2 (dois 
mil e quinze metros quadrados e sessenta e sete decímetros 
quadrados) de área construída, cadastrado no SGI sob nº 1733, 
conforme identificado no Processo SES-952549/2019.

Parágrafo único – No imóvel de que trata o “caput” deste arti-
go encontra-se instalado o Ambulatório Médico de Especialidades 
Olavo Silva Souza – AME Itu, administrado pela Cruzada Bandeiran-
te São Camilo – Assistência Médico Social, nos termos do contrato 
de gestão celebrado entre o Estado de São Paulo, por intermédio 
da Secretaria da Saúde, e a referida organização social de saúde.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este decreto 
será efetivada por meio de termo a ser lavrado pela unidade 
competente da Procuradoria Geral do Estado, do qual deverão 
constar todas as condições impostas pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de novembro de 2019
RODRIGO GARCIA
Alberto Hideki Kanamura
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria da Saúde
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 14 de novembro de 2019.

 DECRETO Nº 64.591,
DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera dispositivo do Decreto nº 49.670, de 3 de 
junho de 2005

RODRIGO GARCIA, Vice-Governador, em Exercício no Cargo 
de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribui-
ções legais,

Decreta:
Artigo 1º - O Anexo a que se refere o artigo 1º do Decreto 

nº 49.670, de 3 de junho de 2005, fica alterado, com relação aos 
Municípios a seguir indicados, na seguinte conformidade:

I - ARUJÁ: MICRO 9BWFD52R82R207196 CDV 1655 24592 
2002;

II - SANTA ISABEL: MICRO 9BWFD52R92R206753 CMW 
0080 24598 2002.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de novembro de 2019
RODRIGO GARCIA
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 14 de novembro 

de 2019.

 DECRETO Nº 64.592,
DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019

Reorganiza a Política e o Sistema Estadual de 
Proteção e Defesa Civil – SIEPDEC, disciplinados no 
Decreto nº 40.151, de 16 de junho de 1995, e dá 
providências correlatas

RODRIGO GARCIA, Vice-Governador, em Exercício no Cargo 
de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribui-
ções legais,

Decreta:
Artigo 1º - A Política e o Sistema Estadual de Proteção e 

Defesa Civil, disciplinados no Decreto nº 40.151, de 16 de junho 
de 1995, ficam reorganizados nos termos deste decreto.

Artigo 2º - Para os fins deste decreto, considera-se:
I - proteção e defesa civil: conjunto de ações de prevenção, 

mitigação, preparação, resposta e recuperação destinadas a 
evitar desastres e minimizar seus impactos sobre a população 
e a promover o retorno à normalidade social, econômica ou 
ambiental;

II – desastre: resultado de eventos adversos, naturais, tec-
nológicos ou de origem antrópica, sobre um cenário vulnerável 
exposto a ameaça, causando danos humanos, materiais ou 
ambientais e consequentes prejuízos econômicos;

III – situação de emergência: situação anormal provocada 
por desastres, causando danos e prejuízos que impliquem 
comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder 
público;

IV – estado de calamidade pública: situação anormal provo-
cada por desastres, causando danos e prejuízos que impliquem 
comprometimento substancial da capacidade de resposta do 
poder público;

V - ações de prevenção: medidas e atividades prioritárias, 
anteriores à ocorrência do desastre, destinadas a evitar ou 
reduzir a instalação de novos riscos de desastre;

VI - ações de mitigação: medidas e atividades adotadas 
imediatamente para reduzir ou evitar as consequências do risco 
de desastre;

VII - ações de preparação: medidas e atividades anteriores 
à ocorrência do desastre, destinadas a otimizar as ações de res-
posta e minimizar os danos e as perdas decorrentes do desastre;

VIII - ações de resposta: medidas emergenciais realizadas 
durante ou após o desastre, que visam ao socorro e à assistên-
cia da população atingida e ao restabelecimento dos serviços 
essenciais compreendendo:

a) ações de socorro: têm por finalidade preservar a vida das 
pessoas cuja integridade física esteja ameaçada em decorrência 
do desastre, incluindo a busca e o salvamento, os primeiros-
-socorros e o atendimento pré-hospitalar;

b) ações de assistência às vítimas: têm por finalidade 
manter a integridade física e restaurar as condições de vida das 
pessoas afetadas pelo desastre até o retorno da normalidade;

c) ações de restabelecimento de serviços essenciais: têm por 
finalidade assegurar, até o retorno da normalidade, o funciona-
mento dos serviços que garantam os direitos sociais básicos à 
população atingida em consequência do desastre;

IX - ações de recuperação: medidas desenvolvidas após o 
desastre para retornar à situação de normalidade, abrangem 
a reconstrução de infraestrutura danificada ou destruída e a 
reabilitação do meio ambiente e da economia, visando ao bem-
-estar social.

Artigo 3º - A Política Estadual de Proteção e Defesa Civil tem 
as seguintes diretrizes:

I - atuação articulada entre a União, o Estado e os Muni-
cípios paulistas para redução de riscos de desastres e apoio às 
comunidades atingidas;

II - abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitiga-
ção, preparação, resposta e recuperação; 

III - prioridade às ações preventivas relacionadas à minimi-
zação de desastres; 

IV - adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise 
das ações de prevenção de desastres relacionados a corpos 
d’água; 

V - planejamento com base em pesquisas e estudos sobre 
áreas de risco e incidência de desastres, no território estadual; 

VI - participação da sociedade civil.
Artigo 4º - São objetivos da Política Estadual de Proteção 

e Defesa Civil:
I - desenvolver a cultura estadual de prevenção de desas-

tres, destinada ao desenvolvimento da consciência acerca dos 
riscos de desastre;

II – estimular:
a) os comportamentos de prevenção capazes de evitar ou 

minimizar a ocorrência de desastres;
b) a reorganização do setor produtivo e a reestruturação 

econômica das áreas atingidas por desastres;
c) o desenvolvimento de cidades resilientes e os processos 

sustentáveis de urbanização;

b) a decretação da situação de emergência ou de estado 
de calamidade pública, nos casos de desastres resultantes do 
mesmo evento adverso com consequências em mais de um 
Município paulista;

c) a homologação da declaração de situação de emergência ou 
de estado de calamidade pública por Prefeito, nos casos em que as 
áreas atingidas por desastres sejam circunscritas a um Município;

II – aprovar, mediante resolução:
a) o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil, que conterá, 

no mínimo, identificação das bacias hidrográficas com risco de 
ocorrência de desastres e as diretrizes de ação governamental 
de proteção e defesa civil no âmbito estadual, em especial no 
que se refere à implantação da rede de monitoramento meteoro-
lógico, hidrológico e geológico das bacias com risco de desastre;

b) os Planos Preventivos de Defesa Civil – PPDCs, de caráter 
contingencial e abrangência regional, os quais incorporarão 
ações de preparação e de resposta com a participação dos 
órgãos municipais, regionais e setoriais do SIEPDEC;

III - articular e coordenar a ação dos órgãos e entidades 
participantes do SIEPDEC;

IV – apoiar Municípios envolvidos em operações de prote-
ção e defesa civil viabilizando cursos e palestras de capacitação 
operacional para participantes do SIEPDEC e voluntários;

V - encaminhar os documentos necessários ao reconhe-
cimento, pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, 
de situação anormal, com vistas à obtenção de auxílio federal, 
conforme normas legais e regulamentares aplicáveis;

VI - auxiliar o Poder Executivo municipal quanto ao 
reconhecimento da necessidade de decretação de situação de 
emergência ou estado de calamidade pública;

VII – requisitar, temporariamente, servidores e recursos 
materiais de órgãos ou entidades participantes do SIEPDEC, 
em situação de emergência, no estado de calamidade pública 
ou na iminência de sua ocorrência, conforme determinação do 
Governador do Estado;

VIII - assegurar o adequado funcionamento das REPDEC;
IX - formalizar a participação no SIEPDEC de órgãos muni-

cipais e de apoio, a que se referem os incisos III e V do artigo 
7º deste decreto;

X – implantar em caráter suplementar ao atendimento 
municipal, quando solicitado, depósitos estratégicos de mate-
riais de assistência humanitária para atendimento de comunida-
des atingidas por desastres;

XI - liberar, no âmbito de suas atribuições e observadas as 
normas legais e regulamentares aplicáveis, recursos disponíveis 
e necessários para execução das atividades de proteção e 
defesa civil;

XII - reunir os integrantes da CEPDEC, quando necessário;
XIII - editar normas complementares necessárias ao ade-

quado e eficaz funcionamento do SIEPDEC.
Artigo 11 - Às Coordenadorias Regionais de Proteção e 

Defesa Civil - REPDEC caberá atuar dentro da respectiva região 
em regime de cooperação com as Coordenadorias Municipais de 
Proteção e Defesa Civil – COMPDEC.

§ 1º - O Coordenador Estadual de Proteção e Defesa Civil, 
mediante resolução:

1. estabelecerá a área de atuação de cada REPDEC;
2. designará os Coordenadores Regionais e Adjuntos de 

Proteção e Defesa Civil e definirá suas atribuições.
§ 2º - Poderão integrar as REPDECs representantes dos 

Municípios paulistas que tenham instalado COMPDEC.
§ 3º - Representantes da sociedade civil poderão participar 

das REPDECs como colaboradores, a título voluntário.
Artigo 12 - As Coordenadorias Municipais de Proteção e 

Defesa Civil – COMPDECs são unidades-base de execução de 
ações de proteção e defesa civil do SIEPDEC instituídas mediante 
ato normativo municipal.

Artigo 13 - Em situações de desastre, a atuação supletiva 
dos participantes do SIEPDEC dependerá da homologação, pelo 
Governador do Estado, do decreto municipal que reconhecer a 
situação anormal.

§ 1º - A homologação de que trata o “caput” deste artigo 
dar-se-á por meio de decreto, mediante requerimento do Chefe 
do Poder Executivo do Município atingido, ouvido o Coordena-
dor Estadual de Proteção e Defesa Civil.

§ 2º - O requerimento de que trata o § 1º deste artigo será 
dirigido à CEPDEC, acompanhado dos documentos pertinentes 
e deverá conter:

1. exposição dos motivos que culminaram na situação de 
anormalidade;

2. indicação do auxílio suplementar solicitado ao Estado.
§ 3º - A atuação dos participantes do SIEPDEC junto às 

comunidades atingidas far-se-á em regime de cooperação, sob a 
coordenação das COMPDEC.

§ 4º - O Poder Executivo Municipal poderá solicitar que a 
coordenação das ações a que se refere o § 3º deste artigo seja, 
excepcionalmente, assumida pela CEPDEC.

§ 5º - A execução imediata de medidas, no âmbito do SIE-
PDEC, caberá aos órgãos e entidades estaduais localizados na 
área atingida, observadas as orientações da CEPDEC.

§ 6º - Constatada, a qualquer tempo, a invalidade do ato 
administrativo municipal que decretou a situação de anorma-
lidade, o decreto estadual que o homologou será declarado 
nulo, ficando o respectivo Município obrigado a restituir valores 
indevidamente recebidos, atualizados monetariamente, ou a 
ressarcir o erário estadual pelas despesas incorridas.

Artigo 14 - As Secretarias de Estado, quando acionadas pelo 
Governador ou pelo Coordenador Estadual de Proteção e Defesa 
Civil, prestarão, por intermédio de seus órgãos e entidades 
vinculadas, o apoio necessário à pronta atuação em caso de 
desastres ou sua iminência.

Parágrafo único - Os órgãos integrantes da CEPDEC deverão 
compartilhar dados, estudos e informações sobre ações, ocorrên-
cias e operações de proteção e defesa civil, visando ao aprimora-
mento da gestão de risco e de desastres no Estado de São Paulo.

Artigo 15 – Em articulação com o Coordenador Estadual de 
Proteção e Defesa Civil, cabe:

I - à Secretaria da Segurança Pública:

III - estabelecer medidas preventivas de segurança contra 
desastres em escolas e hospitais situados em áreas de risco;

IV - oferecer capacitação de recursos humanos para as 
ações de proteção e defesa civil;

V - fornecer dados e informações para o Sistema Nacional 
de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC.

Artigo 5º - O Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil – 
SIEPDEC abrange o Estado, os Municípios paulistas e a socieda-
de civil, inclusive as entidades públicas e privadas com atuação 
significativa na área de proteção e defesa civil.

Artigo 6º - São objetivos do SIEPDEC:
I - planejar e promover a defesa permanente contra 

desastres;
II - atuar na iminência e em situações de desastres;
III - prevenir ou minimizar danos, socorrer e assistir comuni-

dades atingidas e recuperar áreas afetadas por desastres;
IV - auxiliar os Municípios paulistas na identificação e 

avaliação das ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a 
desastres;

V - monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, 
geológicos e outros potencialmente causadores de desastres;

VI - produzir alertas antecipados sobre a possibilidade de 
ocorrência de desastres naturais;

VII - estimular os Municípios paulistas a designar ou instituir 
órgãos locais para funcionar como Coordenadorias Municipais 
de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC, e Núcleos de Proteção e 
Defesa Civil (NUPDEC), nas comunidades locais.

Artigo 7º - O SIEPDEC tem a seguinte estrutura:
I - Órgão Central: Coordenadoria Estadual de Proteção e 

Defesa Civil - CEPDEC, subordinada diretamente ao Governador 
do Estado e dirigida pelo Coordenador Estadual de Proteção e 
Defesa Civil;

II - Órgãos Regionais: Coordenadorias Regionais de Prote-
ção e Defesa Civil - REPDEC, distribuídas pelo território estadual 
e vinculadas à CEPDEC;

III - Órgãos Municipais: Coordenadorias Municipais de 
Proteção e Defesa Civil - COMPDEC;

IV - Órgãos Setoriais: órgãos e entidades da administração 
pública estadual envolvidos nas ações de proteção e defesa civil;

V - Órgãos de Apoio: entidades com atuação significativa 
nas ações locais de proteção e defesa civil.

Parágrafo único - A direção do SIEPDEC cabe ao Governador 
do Estado e é exercida, em seu nome, por meio da CEPDEC.

Artigo 8º - À Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa 
Civil - CEPDEC cabe:

I – promover a execução da Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil – PNPDEC no território estadual;

II – elaborar e implementar planos, programas e projetos de 
proteção e defesa civil, inclusive o Plano Estadual de Proteção 
e Defesa Civil;

III - em articulação com a União e os Municípios paulistas:
a) coordenar e supervisionar as ações de proteção e defesa 

civil no Estado;
b) promover a identificação e o mapeamento das áreas de 

risco no Estado e realizar estudos para identificação de ameaças, 
suscetibilidades e vulnerabilidades;

c) realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e 
geológico das áreas de risco;

IV - prever recursos orçamentários próprios, necessários 
às ações de proteção e defesa civil e empregar os recursos 
provenientes da União para as mesmas ações, na forma da 
legislação vigente;

V - capacitar recursos humanos para as ações de proteção 
e defesa civil;

VI – apoiar, quando solicitada:
a) os órgãos municipais de proteção e defesa civil, nos pro-

cedimentos de declaração, pelo Prefeito, e homologação, pelo 
Governador do Estado, de situação de emergência e de estado 
de calamidade pública, nos casos em que a situação de anorma-
lidade causada por desastre seja restrita à área de um Município;

b) os órgãos federais de proteção e defesa civil, no reco-
nhecimento de situação de emergência e estado de calamidade 
pública no território estadual;

c) os órgãos responsáveis pela proteção e defesa civil das 
demais unidades federativas e organizações internacionais;

VII – providenciar, de forma suplementar, quando solicitada, 
a distribuição e o controle dos suprimentos necessários ao abas-
tecimento em situações de desastres;

VIII – representar o Estado na celebração dos instrumentos 
jurídicos necessários à consecução de programas ligados à ativi-
dade de proteção e defesa civil, observadas as normas legais e 
regulamentares aplicáveis.

Parágrafo único - O Departamento Estadual de Proteção e 
Defesa Civil – DEPDEC, da Casa Militar do Gabinete do Gover-
nador, fornecerá o apoio necessário à CEPDEC.

Artigo 9º - A CEPDEC será constituída por representantes 
dos seguintes órgãos:

I - 1 (um) de cada Secretaria de Estado;
II - 1 (um) da Polícia Militar;
III – 1 (um) do Corpo de Bombeiros;
IV - 1 (um) da Polícia Civil;
V - 1 (um) da Superintendência da Polícia Técnico Científica;
VI - 1 (um) do Fundo Social de São Paulo - FUSSP.
§ 1º - Os representantes de que trata este artigo serão indi-

cados pelos Titulares das respectivas Pastas e deverão possuir 
autorização para mobilizar recursos para emprego imediato nas 
ações de proteção e defesa civil, quando necessário, e na forma 
especificada neste decreto.

§ 2º - A CEPDEC poderá, mediante convite, contar com 
representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público e 
da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, de órgãos ou 
entidades de Municípios paulistas e de entidades de classe e 
da sociedade civil.

Artigo 10 – Ao Chefe da Casa Militar, Coordenador Estadual de 
Proteção e Defesa Civil, sem prejuízo de outras atribuições, compete:

I – propor, ao Governador do Estado:
a) a política e as diretrizes que deverão orientar as ações 

públicas nas atividades de proteção e defesa civil no Estado;
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